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ASSEMBLEIA MUNICIPAL 

EDITAL N.º 4/2011 

 

ANTÓNIO RAMOS PRETO, Presidente da Assembleia Municipal da Amadora, nos termos do n.º 1 do 

Artigo 91.º da Lei 169/99, de 18 de Setembro, na sua actual redacção, faz saber que a Assembleia Municipal 

da Amadora, na sua Sessão Ordinária de Fevereiro de 2011, realizada em 24 de Fevereiro de 2011, deliberou: 

 

1 – Aprovar, nos termos e ao abrigo da alínea h) do n.º 2 do Artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de 

Setembro, conjugado com o n.º 2 do artigo 12.º da Lei n.º 2/2007 de 15 de Janeiro, ambos os diplomas na 

sua actual redacção, da proposta da C.M.A. relativa a “Programa “Prazo e Preço Garantido – Marquises 

OK” (Proposta n.º 26/2011)”. 

Deliberação tomada por maioria. 

 

2 – Aprovar, nos termos da alínea a) do n.º 1 do Artigo 87.º da Lei 169/99, de 18 de Setembro, na sua actual 

redacção, do “Programa de Acção constante do Plano de Actividades de 2011, apresentado pela 

Comissão de Educação, Cultura, Desporto e Juventude”.  

Deliberação tomada por maioria. 

 

3 – Rejeitar, ao abrigo da alínea a) do n.º 1 do artigo 87.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na sua actual 

redacção, da “Recomendação relativa à criação de um Conselho Municipal Jovem”. 

Deliberação tomada por maioria. 

 Amadora, 25 de Fevereiro de 2011 

 

O Presidente 

António Ramos Preto 

 

CÂMARA MUNICIPAL  

 

REUNIÃO DE 02 DE MARÇO 2011 

  

INFORMAÇÕES 

O Presidente deu conhecimento à Câmara das seguintes informações: 

Resumo Diário de Tesouraria, no valor de 51.081.715,51€. 

  

• Receita relativa a Certidões - Particulares, referente ao mês de Janeiro 2011, no valor de 

938,06 €. 
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• Receita relativa a Certidões - Empresas, referente ao mês de Janeiro 2011, no valor de 

785,03 €. 

 

• Receita relativa a Dísticos, referente ao mês de Janeiro 2011, no valor de 2.942,56 €. 

 

• Receita relativa a Horários de Funcionamento, referente ao mês de Janeiro 2011, no valor 

de 383,04 €. 

 

• O Gabinete da Vereação do PSD, informa o Senhor Presidente da impossibilidade de a Senhora 

Vereadora Dra. Clotilde Manuel Duarte da Cunha e Silva, estar presente na reunião, por motivos de natureza 

pessoal. 

Deste modo, a pedido da própria, informo o Presidente de que a substituição será assegurada pelo Senhor Dr. 

Filipe Eduardo Miranda Ferreira.  

 

 Janeiro/Fevereiro - 2011 

Exercício do Direito de Preferência 

Número do 

Requerimento na C.M.A. 
Tipologia 

Custo de venda 

proposto pelo 

proprietário 

Custo Habitação Social (Portaria 

683/2008 de 28/7) 

Direito de Pronúncia da 

Câmara 

110551/2010 

(Casa Pronta) 
T2 60.000,00 € 60.140,00 € 

Não exerce direito de 

preferência 

119580/2010 

(Casa Pronta) 
T2 52.000,00 € 60.140,00 € 

Não exerce direito de 

preferência 

115036/2010 

(Casa Pronta) 
Lote de Terreno 50.000,00 € - 

Não exerce direito de 

preferência 

1151/2011 

(Casa Pronta) 
T2 70.000,00 € 60.140,00 € 

Não exerce direito de 

preferência 

4354/2011 

(Casa Pronta) 
T3 105.000,00 € 74.284,00 € 

Não exerce direito de 

preferência 

5419/2011 T2 131.000,00 € 60.140,00 € 
Não exerce direito de 

preferência 

5268/2011 T2 175.000,00 € 60.140,00 € 
Não exerce direito de 

preferência 

4242/2011 T1 35.000,00 € 49.280,00 € 
Não exerce direito de 

preferência 

4704/2011 

(Casa Pronta) 
T1 38.000,00 € 49.280,00 € 

Não exerce direito de 

preferência 

11901/2011 

(Casa Pronta) 
T2 78.500,00 € 60.140,00 € 

Não exerce direito de 

preferência 

6742/2011 

 
T2 124.696,00 € 74.284,00 € 

Não exerce direito de 

preferência 

12912/2011 

(Casa Pronta) 
T2 62.500,00 € 60.140,00 € 

Não exerce direito de 

preferência 
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13354/2011 

(Casa Pronta) 

 

T2 75.000,00 € 60.140,00 € 
Não exerce direito de 

preferência 

11201/2011 

(Casa Pronta) 

 

T3 55.000,00 € 74.284,00 € 
Não exerce direito de 

preferência 

12503/2011 

(Casa Pronta) 

 

T2 54.000,00 € 60.140,00 € 
Não exerce direito de 

preferência 

15651/2011 

(Casa Pronta) 

 

Lote de Terreno 53.000,00 € - 
Não exerce direito de 

preferência 

15651/2011 

(Casa Pronta) 

 

T2 53.000,00 € 60.140,00 € 
Não exerce direito de 

preferência 

15653/2011 

(Casa Pronta) 

 

T2 75.000,00 € 60.140,00 € 
Não exerce direito de 

preferência 

 

DELIBERAÇÕES 

CONTRATO DE ARRENDAMENTO COM O CENTRO UNIVERSITÁRIO TEMPOS LIVRES 

DA AMADORA (CUTLA) E RELATIVO A 3 PAVILHÕES DA EX-ESCOLA DELFIM 

GUIMARÃES, CASAL DO CHOUPO – ALTERAÇÃO AO ADITAMENTO DO CONTRATO. 

Aprovada, por unanimidade 

A minuta do aditamento ao contrato de arrendamento celebrado em 14.06.09, revogando deste modo, o 

ponto 2 da proposta n.º 57/2009. 

 

PROC. 1611-PL/70 (ALVARÁ 43/1971) – REQUERENTE: JOSÉ MANUEL RODRIGUES 

CANEÇAS DE MORAIS – LIBERTAÇÃO DE GARANTIA BANCÁRIA. 

Aprovada, por unanimidade 

1. A libertação da garantia bancária n.º 11433, celebrada a 4 de Maio de 1973 e emitida pelo Banco 

Fonsecas & Burnay, (actual BPI), em nome de Fernando Henrique Caneças de Morais, no montante de 

700.000$00, actualmente no valor de 3.491,58 €. 

 

2. Dar conhecimento deste facto ao Banco BPI a ao requerente José Manuel Rodrigues Caneças de 

Morais. 

 

PROC. 261-PL/86 (REQ. 99582/09) - REQUERENTE: ANTÓNIO REIS CAETANO – 

ALTERAÇÃO AO ALVARÁ DE LOTEAMENTO N.º 5/86. 

Aprovada, por unanimidade 
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As alterações à licença de loteamento titulada pelo Alvará n.º 5/86, nos termos da informação de 18.02.2011, 

do DAU, e em consequência determinar ao respectivo Alvará, bem como a comunicação dos factos à 

Conservatória do Registo Predial competente, para efeitos de averbamento. 

 

REGULAMENTO MUNICIPAL DE UTILIZAÇÃO DAS PARTES COMUNS DO PARQUE 

HABITACIONAL MUNICIPAL. 

Aprovada, por unanimidade 

1. O Projecto de Regulamento Municipal de Utilização das Partes Comuns do Parque Habitacional 

Municipal. 

 

2. Submeter à Assembleia Municipal da Amadora o Projecto de Regulamento Municipal de Utilização 

das Partes Comuns do Parque Habitacional Municipal. 

 

PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO PARA IMPLANTAÇÃO DE PLATAFORMA SMS DE 

INFORMAÇÃO AO CIDADÃO SOBRE LOCALIZAÇÃO DE VEÍCULOS REBOCADOS. 

Aprovada, por unanimidade 

A minuta do protocolo de Colaboração para Implementação de uma Plataforma SMS de Informação ao 

Cidadão sobre a localização de Veículos Rebocados, a celebrar entre o Município da Amadora, a Polícia de 

Segurança Pública (PSP) e a Agência para a Modernização Administrativa, I.P.(AMA). 

 

CONCURSO PÚBLICO PARA INTERVENÇÃO NO EDIFICADO NA AV. SANTOS MATTOS – 

APROVAÇÃO DO PLANO DE SEGURANÇA E SAÚDE. 

Aprovada, por unanimidade 

O plano de segurança e saúde apresentado pela adjudicatária EGONMATER – CONSTRUÇÕES, S.A., para 

a empreitada “Intervenção no Edificado da Avenida Santos Mattos, freguesia da Venteira, Amadora” 

(processo n.º 02/DRPHP/2010), conforme a informação n.º 134/2011, de 11 de Fevereiro de 2011, do 

Departamento de Obras Municipais.   

 

COMEMORAÇÕES DO XXXVII ANIVERSÁRIO DO 25 DE ABRIL – PROGRAMA E 

ORÇAMENTO. 

Aprovada, por unanimidade 

O Programa e os respectivos custos das acções a realizar, no âmbito das Comemorações do XXXVII 

Aniversário do 25 de Abril. 

 

REUNIÃO DE 16 DE MARÇO 2011 

  

INFORMAÇÕES 

O Presidente deu conhecimento à Câmara das seguintes informações: 
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Resumo Diário de Tesouraria, no valor de 50.389.432,67 €. 

 

• Receitas arrecadadas no mês de Janeiro de 2011, referente a Processos de Contra-

Ordenação, Viaturas e Outras, dos Serviços de Polícia Municipal – Gabinete Jurídico-

Administrativo, no valor de 2.731,85 €. 

 

• Receita arrecadada no mês de Fevereiro de 2011, referente a Processos de Contra-

Ordenação, Viaturas e Outras, dos Serviços de Polícia Municipal – Gabinete Jurídico-

Administrativo, no valor de 14.679,12 €. 

 

DELIBERAÇÕES 

GRANDES OPÇÕES DO PLANO (PLANO PLURIANUAL DE INVESTIMENTOS E PLANO 

DE ACTIVIDADES MUNICIPAIS) E ORÇAMENTO ORDINÁRIO DE 2011 – 2.ª 

MODIFICAÇÃO. 

Aprovada, por maioria. 

As alterações aos citados documentos previsionais de gestão e constantes da 2.ª Modificação. 

 

GRANDES OPÇÕES DO PLANO (PLANO PLURIANUAL DE INVESTIMENTOS E PLANO 

DE ACTIVIDADES MUNICIPAIS) E ORÇAMENTO ORDINÁRIO DE 2011 - ANOS 

SEGUINTES - 2.ª MODIFICAÇÃO. 

Aprovada, por maioria. 

1. As alterações aos citados documentos previsionais de gestão e constantes da 2.ª Modificação. 

 

2. Submeter à aprovação da Assembleia Municipal da Amadora, as alterações integradas na 2.ª 

Modificação, relativas ao Plano Plurianual de Investimentos e Plano de Actividade Municipais – Anos 

Seguintes. 

 

IPSS GESTORAS DE EQUIPAMENTO MUNICIPAIS - DESCENTRALIZAÇÃO DE VERBAS. 

Aprovada, por unanimidade. 

A transferência de verba para as IPSS gestoras dos equipamentos Municipais, no montante mensal de 

44.690,70 €, por 6 meses, perfazendo um valor global de 268.144,20 €, nos termos da informação n.º 44/AF, 

de 09.03.2011, do DEDS/DAF. 

 

Que a presente proposta fique sujeita a cabimentação posterior à 2.ª Modificação Orçamental de 2011. 
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PROGRAMA “APRENDER & BRINCAR” - ANO LECTIVO DE 2010/2011 – 

DESCENTRALIZAÇÃO DE VERBAS PARA AS IPSS. 

Aprovada, por unanimidade. 

A transferência de verba no montante global de 59.052,00 €, para as entidades Parceiras no PROGRAMA 

“Aprender & Brincar”, de acordo com o discriminado no quadro na informação n.º 34/AF, de 24.02.2011, 

do DEDS/DAF. 

 

 

PROJECTO “HEALTHY AND WEALTHY TOGETHER” - TRANSFERÊNCIA DE VERBA 

“QEC-ERAN”. 

Aprovada, por unanimidade. 

A atribuição da verba no montante global de 124.882,75 €, correspondente a 25% do pré-financiamento 

recebido da Comissão Europeia, para o QeC-ERAN (European Regeneration Áreas Network – Quartiera en 

Crise), nos termos da informação n.º 24/GPE, de 09.03.2011. 

 

UTILIZAÇÃO DOS PAVILHÕES DESPORTIVOS ESCOLARES PELO MOVIMENTO 

ASSOCIATIVO DESPORTIVO DO MUNICÍPIO DA AMADORA – ANO LECTIVO 2010/2011 - 

TRANSFERÊNCIA DE VERBA PARA ESCOLAS. 

Aprovada, por maioria. 

A transferência de verba, no montante total de 2.475,00 €, nos termos constantes do quadro da informação 

n.º 32/D, de 03.03.2011, do DEC, e no âmbito da utilização dos pavilhões desportivos escolares pelo 

movimento associativo desportivo do Município da Amadora. 
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ABERTURA DE PROCEDIMENTO CONCURSAL PARA RECRUTAMENTO, EM REGIME 

DE CONTRATO DE TRABALHO EM FUNÇÕES PÚBLICAS POR TEMPO 

INDETERMINADO, DE QUATRO ASSISTENTES TÉCNICOS – ÁREA DA 

CONTABILIDADE. 

Aprovada, por unanimidade. 

A abertura de procedimento concursal comum para recrutamento nos seguintes termos: 

Carreira/Categoria: Assistente Técnico 

Área de formação: Formação de base na área da contabilidade (12.º ano) 

Modalidade de contrato: Contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado 

Número de postos de trabalho a ocupar: 4 (quatro) 

Departamento/Divisão/Serviço: Departamento Financeiro 

Validade do procedimento concursal: 18 meses 

Caracterização do posto de trabalho a ocupar de acordo com o mapa de pessoal: Administração 

Financeira ou Aprovisionamento 
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Considerando ainda: 

Que ao abrigo do no n.º 3, do artigo 10.º, da Lei n.º 12-A/2010, de 30 de Junho, compete ao órgão executivo, 

a autorização para o eventual recurso ao recrutamento excepcional, caso se verifiquem os requisitos 

cumulativos enunciados no n.º 2 do mesmo artigo, a saber: 

• Constatada a existência do relevante interesse público, no recrutamento, ponderada a carência de 

recursos humanos no sector de actividade a que se destina o mesmo, bem como a evolução global 

dos recursos humanos no município, para satisfação das necessidades dos serviços para o exercício 

das actividades advenientes das suas competências; 

• Perante a impossibilidade de ocupação do(s) posto(s) de trabalho objecto de recrutamento por 

candidatos com relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, nos termos previstos 

nos n.ºs 1 a 5, do artigo 6.º, da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro; 

 

Mais se propõe: 

Tendo em conta os princípios da racionalização e eficiência que devem presidir a actividade municipal, que 

seja, desde já, autorizado o recurso ao recrutamento excepcional destinado a candidatos que não 

possuam uma relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado previamente 

constituída, perante a verificação das condições legalmente exigidas para o efeito. 

 

ABERTURA DE PROCEDIMENTO CONCURSAL PARA RECRUTAMENTO, EM REGIME 

DE CONTRATO DE TRABALHO EM FUNÇÕES PÚBLICAS POR TEMPO 

INDETERMINADO, DE QUATRO TÉCNICOS SUPERIORES – LICENCIA-

TURA/BACHARELATO NAS ÁREAS DE GESTÃO/ CONTABILIDADE/AUDITORIA. 

Aprovada, por unanimidade. 

A abertura de procedimento concursal comum para recrutamento nos seguintes termos: 

Carreira/Categoria: Técnico Superior 

Área de formação: Licenciatura/Bacharelato nas áreas de Gestão/Contabilidade/Auditoria 

Modalidade de contrato: Contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado 

Número de postos de trabalho a ocupar: 4 (quatro) 

Departamento/Divisão/Serviço: Departamento Financeiro 

Validade do procedimento concursal: 18 meses 

Caracterização do posto de trabalho a ocupar de acordo com o mapa de pessoal: Planeamento, 

Programação e Controlo Financeiro ou Administração Financeira ou Aprovisionamento e Gestão de Stocks 

 

Considerando ainda: 

Que ao abrigo do no n.º 3, do artigo 10.º, da Lei n.º 12-A/2010, de 30 de Junho, compete ao órgão executivo, 

a autorização para o eventual recurso ao recrutamento excepcional, caso se verifiquem os requisitos 

cumulativos enunciados no n.º 2 do mesmo artigo, a saber: 
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• Constatada a existência do relevante interesse público, no recrutamento, ponderada a carência de 

recursos humanos no sector de actividade a que se destina o mesmo, bem como a evolução global 

dos recursos humanos no município, para satisfação das necessidades dos serviços para o exercício 

das actividades advenientes das suas competências; 

• Perante a impossibilidade de ocupação do(s) posto(s) de trabalho objecto de recrutamento por 

candidatos com relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, nos termos previstos 

nos n.ºs 1 a 5, do artigo 6.º, da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro; 

 

Mais se propõe: 

Tendo em conta os princípios da racionalização e eficiência que devem presidir a actividade municipal, que 

seja, desde já, autorizado o recurso ao recrutamento excepcional destinado a candidatos que não 

possuam uma relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado previamente 

constituída, perante a verificação das condições legalmente exigidas para o efeito. 

 

REGULAMENTO MUNICIPAL SOBRE VIATURAS ESTACIONADAS INDEVIDA OU 

ABUSIVAMENTE NA VIA PÚBLICA – ACTUALIZAÇÃO DO VALOR DAS TAXAS. 

Aprovada, por maioria. 

a) As alterações a introduzir no mencionado artigo 16.º, n.º 1 e 6 do Regulamento Municipal sobre 

Viaturas Estacionadas Abusivamente na Via Pública, conforme consta do documento, de acordo com o 

estabelecido pela Portaria n.º 1334-F/2010, de 31 de Dezembro, no que concerne à actualização das aludidas 

taxas devidas pelo bloqueamento, remoção e depósito de veículos, bem como ao modo se deverá proceder às 

suas futuras actualizações, promovendo a sua republicação no Boletim Municipal; 

 

b) Dar Conhecimento à Assembleia Municipal da Amadora da presente actualização. 

 

REUNIÃO DE 30 DE MARÇO 2011 

  

INFORMAÇÕES 

O Presidente deu conhecimento à Câmara das seguintes informações: 

Resumo Diário de Tesouraria, no valor de 51.820.460,97 €. 

 

• Receitas arrecadadas no mês de Fevereiro de 2011, referente a Horários de 

Funcionamento, no valor de 223,44 €. 

 

• Receitas arrecadadas no mês de Fevereiro de 2011, referente a Renovação de Cartões de 

Vendedor Ambulante, no valor de 10,15 €. 
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• Receitas arrecadadas no mês de Fevereiro de 2011, referente a Ocupação de Via Pública, 

no valor de 7.236,23 €. 

 

• Receitas arrecadadas no mês de Fevereiro de 2011, referente a Ocupação de Via Pública – 

Juros de mora, no valor de 240,93 €. 

 

• Envio de Despacho proferido pela Secretária de Estado da Administração Interna referente 

a Pedido de autorização para instalação e utilização de sistema de videovigilância no 

Município da Amadora.  

 

DELIBERAÇÕES 

CONTRATO DE ARRENDAMENTO NÃO HABITACIONAL COM PRAZO CERTO PARA 

INSTALAÇÃO DE DIVERSOS SERVIÇOS MUNICIPAIS – ALTERAÇÕES ÀS 2.ª E 3.ª 

CLÁUSULAS. 

Aprovada, por unanimidade. 

As alterações a introduzir no contrato de arrendamento não habitacional com prazo certo, a celebrar com o 

Fundo de Investimento Imobiliário Fechado TDF, nos termos da minuta. 

 

PROJECTO DE ALTERAÇÃO DA DELIMITAÇÃO DA RESERVA ECOLÓGICA NACIONAL 

DO MUNICÍPIO DA AMADORA – RIO DA COSTA. 

Aprovada, por unanimidade. 

A alteração da delimitação da Reserva Ecológica Nacional para o Município da Amadora – Rio da Costa, nos 

termos do projecto. 

 

PROJECTO-PILOTO MEDIADORES MUNICIPAIS – COMPARTICIPAÇÃO DO 

VENCIMENTO DO MEDIADOR MUNICIPAL – 4.ª TRANCHE. 

Aprovada, por unanimidade. 

A transferência de verba no montante total de 604,74 €, para a Associação Partilha – Associação de 

Moradores do Bairro do Zambujal, no âmbito do Projecto Piloto Mediadores Municipais do Acidi – 

Comparticipação no vencimento do Mediador Municipal – as restantes 2 tranches serão descentralizadas nos 

meses de Junho e Agosto de 2011 – 4.ª tranche. 

 

PROGRAMA DE APOIO AOS PROJECTOS SÓCIO-EDUCATIVOS – ANO LECTIVOS 

2010/2011 – EIXO 1 – DESCENTRALIZAÇÃO DA 2ª TRANCHE. 

Aprovada, por unanimidade. 

A atribuição de verba no montante total de 54.053,57 €, atribuindo, para o efeito, o respectivo valor para os 

Agrupamentos de Escolas e Escolas Secundárias, que apresentaram candidaturas ao referido Programa, de 



 11 

acordo com o discriminado no quadro da informação dos serviços, referente ao Programa de Apoio aos 

Projectos Sócio-Educativos – Ano Lectivo de 2010/2011 – 2.ª tranche – Eixo 1. 

 

 

 

PROC. 4667/08-AL – REQUERENTE: CEPSA PORTUGUESA PETRÓLEOS, S.A. - LICENÇA 

DE EXPLORAÇÃO PROVISÓRIA DE POSTO DE COMBUSTÍVEL EM A-DA-BEJA.  

Aprovada, por unanimidade. 

Nos termos da informação dos Serviços do Departamento de Administração Urbanística, a emissão de 

licença de exploração provisório requerido por CEPSA Portuguesa Petróleos, S.A., pelo prazo de um ano, 

referente ao posto de abastecimento Cepsa, localizado na Horta da Lagarta e Horta da Lagoa Longa, Estrada 

de Santo Eloy, em À-da-Beja, freguesia da Mina. 

 

CONCURSO PÚBLICO INTERNACIONAL PARA MANUTENÇÃO DE DIVERSAS ZONAS 

VERDES NO CONCELHO DA AMADORA – ADJUDICAÇÃO. 

Aprovada, por unanimidade. 

1. O conteúdo do Relatório Final nos seus exactos termos; 

 

2. A adjudicação da prestação de serviços para Manutenção de Diversas Zonas Verdes no Concelho da 

Amadora, por lote, aos seguintes concorrentes: 

 

LOTE 1 

- Concorrente n.º 8, MAGOFLOR – JARDINS DO MAGOITO, LDA., pelo preço total de 261.905,04 €, 

acrescidos do IVA à taxa Legal em vigor; 
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LOTE 2 

- Concorrente n.º 17, ARTEMISIA – CENTRO DE JARDINAGEM, LDA., pelo preço total de 

180.633,87 €, acrescidos do IVA à taxa legal em vigor; 

 

LOTE 3 

- Concorrente n.º 20, MOIX, SERVEIS I OBRES, S.L. – SUCURSAL EM PORTUGAL, pelo preço 

total de 324.749,16 €, acrescido do IVA à taxa legal em vigor. 

 

CONCURSO PÚBLICO PARA A EMPREITADA “CONSTRUIR UMA CENTRALIDADE – 

PRAÇA DAS MINAS – EXECUÇÃO DA OBRA DE QUALIFICAÇÃO URBANÍSTICA E 

PAISAGÍSTICA” – ABERTURA. 

Aprovada, por unanimidade. 

1. A abertura de Concurso Público para a empreitada “Construir uma Centralidade – Praça das Minas – 

Execução da Obra de Qualificação Urbanística e Paisagística” (processo n.º 13/2001), autorizando a 

respectiva despesa, sendo o preço base de 308.807,78 €, ao qual acrescerá o IVA à taxa legal em vigor; 

 

2. O Programa do Concurso Público e o Caderno de Encargos; 

 

3. Designar, ao abrigo do n.º 1 do artigo 67.º do Código dos Contratos Públicos, o Júri que conduzirá a 

realização das operações inerentes ao presente procedimento, com a composição constante na informação n.º 

270/2011; 

 

4. Delegar no referido júri, nos termos do n.º 1 do artigo 109.º, conjugado com o n.º 2 do artigo 69.º, as 

competências previstas no n.º 3 do artigo 50.º, no n.º 5 do artigo 61.º e no n.º 4 do artigo 64.º, todos do 

mencionado Código, e ainda, a competência prevista no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 18/2008, de 

29 de Janeiro, de acordo com o constante na informação dos serviços; 

 

5. Nomear o Sr. Dr. Carlos Costa coordenador de segurança em obra, para analisar a adequabilidade da 

ficha de procedimento de segurança a elaborar pela entidade executante. 

 

ASSOCIAÇÃO HUMANITÁRIA DOS BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS DA AMADORA – 

ATRIBUIÇÃO DE VERBA PARA EQUIPAMENTO DE PROTECÇÃO INDIVIDUAL. 

Aprovada, por unanimidade. 

A autorização do pagamento da verba de 14.331,25 €, com IVA incluído à taxa legal, correspondente a 50% 

do valor total da aquisição do equipamento de protecção individual descrito nas facturas. 
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DESPACHOS 

 

DESPACHO N.º 06/P/2011 

 

Ao Abrigo do disposto no artigo 80.º da Lei n.º 66-B/2007, de 28 de Dezembro, adaptada à Administração 

Local pelo Decreto-Regulamentar n.º 18/2009, de 4 de Setembro, e na sequência das alterações introduzidas 

pela Lei n.º 55-A/2010 e após parecer favorável emitido pelo Conselho Coordenador da Avaliação, 

determino: 

• Que relativamente ao desempenho no ano 2011 e seguintes, os trabalhadores com a categoria de 

Assistente Operacional, Fiscal de Obras e Fiscal dos SHL, sejam avaliados exclusivamente com base nas 

Competências, caso desenvolvam actividades ou tarefas caracterizadas maioritariamente como de rotina, com 

carácter de permanência padronizadas, previamente determinadas e executivas. 

 

• A avaliação assente nas Competências, será efectuada de acordo com as seguintes regras: 

 

1. As Competências serão previamente definidas para cada trabalhador em número não inferior a oito, 

sendo seis variáveis (por escolha do avaliador) e duas fixas (já previamente definidas pela CCA). 

 

2. Na escolha das Competências prevalece o disposto no n.º 6 do artigo 36.º e no artigo 68.º da Lei 66-

B/2007, de 28 de Dezembro. 

 

3. Sempre que no exercício das suas funções o trabalhador estiver em contacto profissional regular, com 

outros trabalhadores ou utilizadores, o avaliador deve tomar em consideração a percepção, pelos mesmos 

obtida, sobre o desempenho, como contributo para a avaliação, devendo registá-la no processo de avaliação e 

reflecti-la na avaliação das respectivas Competências. 

 

4. Cada uma das Competências escolhidas terá igual ponderação, sendo a avaliação final a média 

aritmética simples das ponderações atribuídas a cada uma das Competências. 

 

5. A avaliação de cada Competência é expressa em três níveis, nos termos do n.º 1 do artigo 49.º da Lei 

66-B/2007, de 28 de Dezembro. 

 

6. É aplicável à avaliação realizada com base nas Competências, o disposto nos títulos IV e V da Lei 66-

B/2007, de 28 de Dezembro, com as adaptações constantes do Decreto-Regulamentar n.º 18/2009, de 4 de 

Setembro. 

Amadora, 02 de Março de 2011 

O Presidente da Câmara 

(Joaquim Moreira Raposo) 
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DESPACHO N.º 07/P/2011 

 

Pelas deliberações da Câmara Municipal da Amadora, de 22 de Junho de 2010, 21 de Julho de 2010 e 

25 de Agosto de 2010 e de 30 de Junho de 2010 e 30 de Setembro de 2010, foi aprovado Regulamento 

Orgânico dos Serviços Municipais, publicado na 2.ª série do Diário da República n.º 142 de 23 de Julho de 

2010 e n.º 218 de 10 de Novembro de 2010; 

Pelo meu despacho n.º 19/P/2010, de 12 de Setembro de 2010, foram criadas as subunidades 

orgânicas dele constantes; 

Importa dar cumprimentos ao estabelecido no n.ºs 3 e 6 do Decreto-Lei n.º 305/2009, de 23 de 

Outubro, procedendo-se à afectação ou reafectação do pessoal do mapa de pessoal da autarquia. 

Assim, nos termos do referido n.º 3, “in fine” determino que a afectação de pessoal se realize de 

acordo com o mapa anexo. 

Publique-se, nos termos legais. 

Amadora, 15 de Março de 2011 

 

O Presidente 

Joaquim Moreira Raposo 
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DESPACHO N.º 05/GVRM/2011 

 

� Considerando que durante os últimos anos têm sido recepcionadas no Serviço de Polícia 

Municipal diversas queixas apresentadas por particulares contra a colocação de estendais, 

as quais têm como causa o facto de aqueles terem sofrido danos ou prejuízos pela 

afixação destes equipamentos a uma altura que facilita a ocorrência de acidentes com 

transeuntes; 

 

� Considerando que na maioria das situações a causa da reclamação tem subjacente a 

ocorrência das situações acima descritas, não estando relacionadas com questões técnico-

urbanísticas, designadamente ao nível da estética, segurança, solidez e salubridade dos 

edifícios ou fracções urbanas; 

 

� Considerando ainda que a instauração destes procedimentos administrativos tem, regra 

geral, e por “efeito de arrastamento”, a abertura de processos administrativos de 

notificação, de natureza idêntica, contra a colocação de outros estendais que se 
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encontram afixados no prédio objecto da queixa inicial, embora afectos a outras fracções, 

e por vezes até contra estendais implantados em prédios vizinhos, sem que estes tenham 

tido qualquer ligação com a situação que originou a reclamação original, 

 

� Por último, e tendo em conta que estas situações têm, na sua generalidade, pouca 

relevância, interesse e gravidade do ponto de vista urbanístico, não afectando o próprio 

interesse público-municipal, não constituindo uma área de intervenção prioritária por 

parte do Município na temática relacionada com a fiscalização e resolução de infracções 

urbanísticas, 

 

�  DETERMINO: 

 

� I  -  Que os actuais processos de notificação / expediente avulso que estejam a decorrer 

e tenham como motivo subjacente à sua abertura e tramitação a colocação de estendais 

nas fachadas dos prédios urbanos, quer ao nível do piso térreo, quer ao nível dos pisos 

superiores, sejam de imediato arquivados, desde que reúnam, cumulativamente, os 

seguintes requisitos: 

 

a) No tocante aos estendais colocados ao nível do piso térreo, os correspondentes 

processos administrativos deverão ser arquivados se este equipamento tiver sido 

implantado a uma altura igual ou superior a 1,85 metros, medida contabilizada a partir 

do ponto mais baixo daquele, bem como se a sua utilização não afectar ou prejudicar 

qualquer espaço verde, arvoredo ou equipamento municipal, ou ainda a circulação 

pedonal; 

 

b) No que concerne aos estendais colocados em fracções urbanas que se situam acima 

do piso térreo, as correspondentes reclamações ou processos administrativos de 

notificação deverão ser arquivados desde que o fogo em causa não contemple no 

respectivo projecto uma área no seu interior destinada à colocação deste tipo de 

equipamento. 

 

� II  - MAIS DETERMINO que futuras reclamações ou queixas relacionadas com esta 

temática, e cuja situação factual se enquadre nos pressupostos acima indicados, deverão 
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de imediato ser arquivados pelos Serviços competentes, com conhecimento aos 

respectivos autores. 

Amadora, 4 de Março de 2011 

 

A Vereadora, no uso de competência delegada, 

Dra. Rita Madeira 

 
 


